
Concessão de usufruto em terras indígenas no Brasil

A investigação do passado contribui para explicar o presente, seja para descobrir as motivações nas
escolhas, seja para identificar resquícios do passado na atualidade.

Dessa forma os sistemas jurídicos também podem ser analisados pelo seu passado e os seus fins e meios:
as situações que visam alcançar e as ferramentas para tanto.

Em particular a questão sobre os direitos indígenas no Brasil é extensamente revelada pela legislação
desde as primeiras cartas de doação de terras aos colonizadores portugueses até os atuais decretos
demarcatórios de terras indígenas.

Os objetivos desejados na questão da proteção de terras indígenas no período colonial até os dias atuais
sofreram muitas transformações. Contudo, as alterações nos meios de proteção das terras indígenas são
menos perceptíveis, como a utilização do usufruto para a proteção de terras indígenas que se iniciou no
ano de 1845 e perdura até hoje.

Isso nos leva a perguntar: por que usar o usufruto, um instituto tradicional do Direito Civil, praticamente
inalterado do Direito Romano, para regular a proteção sobre as terras indígenas?

Neste artigo faremos uma breve explicação do instituto do usufruto no direito civil e em seguida
apresentaremos as normas que historicamente outorgaram o usufruto aos indígenas. Assim, procuramos
demonstrar a divergência que se deu entre os fins e meios na sua aplicação.

1. Usufruto no Direito Civil

O usufruto é um direito real que divide os poderes da propriedade entre dois sujeitos: o usufrutuário que
pode usar, fruir e administrar a coisa e o nu-proprietário que reaverá os plenos poderes sobre a coisa
após o término do usufruto, que dessa forma é sempre temporário.

O usufruto pode se extinguir pelo mau uso da coisa pelo usufrutuário, ou por sua morte, ou pelo
perecimento da coisa, ou pela consolidação [1]. O usufrutuário não pode alterar, transformar, ou destruir
a coisa usufruída e também não pode mudar a sua destinação [2].

Clovis Bevilaqua, explica que o usufruto não se aliena ou transmite hereditariamente e que é temporário 
[3]. Para Pontes de Miranda, o usufruto é o exercício do direito de propriedade, que é limitado no tempo: 
“a temporariedade é essencial ao usufruto. Se pudesse ser concebido como perpétuo, teria quase todos 
os inconvenientes da enfiteuse” [4].

Orlando Gomes, explica que a posse é a condição para o exercício dos direitos do usufrutuário [5].
Washington de Barros Monteiro aponta a temporariedade como característica do usufruto [6]. Limongi
França explica que o usufruto é um desmembramento da propriedade e é temporário [7].

Darcy Bessone ensina que o usufruto é um direito real ao qual o usufrutuário pode usar e gozar da coisa
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sem a intermediação ou colaboração do nu-proprietário. É direito temporário, nunca perpétuo. O
usufrutuário tem como principal obrigação restituir a coisa no fim do usufruto, devidamente conservada.
Extingue-se pela cessação da causa de que se origina como, por exemplo, a emancipação do menor [8].

Com o Código Civil de 2002, o usufruto civil pouco mudou. Continua sendo um direito temporário, no
máximo vitalício, que tem caráter alimentar e matiz personalíssimo [9]. Também para Caio Mário da
Silva Pereira, é temporário: “se ao usufruto for atribuída perpetuidade, desfigura-se” [10]. Não é
proibida a cessão do exercício do usufruto e caso se quisesse esse efeito, deveria se conceder o simples
uso.[11]

2. Concessão de usufruto em terras indígenas

Em nossa pesquisa encontramos a primeira aplicação expressa do usufruto associado a indígenas no
Decreto nº 426 de 24/07/1845, cujos objetivos são explícitos, pois no seu preâmbulo lê: “Contêm o 
Regulamento ácerca das Missões de catechese, e civilisação dos Indios”, ou seja, visava a aculturação
das populações nativas.

Mário Vilela/Funai

Tal objetivo não era novo, estava presente na
legislação colonial, por exemplo no Diretório
de 03/05/1757 e no início do período imperial
na Lei nº 16 de 12/08/1834, que fez alterações
à Constituição do Império e dispõe
expressamente: “art. 11: Tambem compete ás 
Assembléas Legislativas Provinciaes: […] § 5º 
Promover, cumulativamente com a Assembléa 
e o Governo Geraes, a organização da 
estatistica da Provincia, a catechese, e 

civilisação dos indigenas, e o estabelecimento de colonias”.

Também as Constituições Republicanas de 1934, 1946, 1967 e a Emenda Constitucional nº 1 de 1969
são expressas nesse fim, todas contendo disposições sobre a competência da União para legislar sobre a
incorporação dos indígenas, denominando-os silvícolas [12].

Dessa maneira, em 1845, no Decreto nº 426, o instituto do usufruto foi utilizado como ferramenta para
atingir o objetivo da aculturação dos indígenas. De fato, com esse Decreto, o Estado regulou a
organização dos aldeamentos indígenas, inclusive no que diz respeito à sua localização e ao número de
habitantes.

O diretor do aldeamento poderia deslocar populações indígenas para agrupá-las em um local mais
propício ou para aumentar a população de outro aldeamento. Somente no caso de apresentarem bom
comportamento, os indígenas poderiam ser mantidos nas terras, sendo para isso lhes concedido o
usufruto da terra [13].
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A propriedade da terra seria concedida apenas depois de 12 anos de bom comportamento, isto é, somente
após a sua integração, a propriedade da terra poderia ser adquirida [14]. Portanto, a concessão de
usufruto seria uma etapa no processo de aculturamento.

No mesmo sentido o Decreto nº 1.318 de 30/01/1854, prescreve que terras deveriam ser reservadas para
a colonização de indígenas, que receberiam o seu usufruto, e somente após a sua integração a
propriedade plena poderia ser lhes concedida [15].

No período republicano a utilização do usufruto associada à integração dos povos originários foi
mantida: o Decreto nº 8.072 de 20/06/1910 criou o “Serviço de Proteção aos Índios e Localização de
Trabalhadores Nacionais (SPI)”, serviço que já no título revelava a intenção de progressivamente
incorporá-los como trabalhadores nacionais.

O SPI deveria demarcar terras para os indígenas que teriam o usufruto dessas terras [16]. Somente após
estarem integrados como trabalhadores nacionais poderiam adquirir a sua propriedade [17].

Tais disposições são confirmadas no Decreto nº 9.214 de 15/12/1911, em que fica determinado o dever
de proteger os indígenas e seu modo de vida, mas paralelamente, deveriam ser criados centros agrícolas
para progressivamente integrá-los e reuni-los como trabalhadores nacionais.

Portanto, deve-se entender a dinâmica do funcionamento do SPI da seguinte maneira: enquanto os
indígenas vivessem segundo seu modo de vida original, deveriam ser protegidos e assistidos, porém com
o tempo, seriam atraídos e incentivados a morarem nos centros agrícolas.

Morando nos centros, os indígenas deveriam deixar o seu modo de vida tradicional para se incorporarem
aos demais trabalhadores do Brasil [18]. Assim, na medida em que os índios optassem por morar nos
centros agrícolas, suas terras originais ficavam abandonadas. Perdendo a concessão do usufruto essa
terra revertia para a propriedade plena do Estado.

Revelam bem esse planejamento os seguintes artigos, do Decreto nº 5.484 de 27/06/1928:

“Art. 37. Até a passagem dos indios para o centro agricola ou sua incorporação á sociedade 
civilizada, nos termos desta lei, são os inspectores, cada um na sua circumscripção 
encarregados da gestão dos bens que os ditos indios venham a possuir por doação ou 
qualquer outro meio[…]. Art. 38. Desde que passe para centro agricola ou se incorpore á 
sociedade civilizada, receberá o indio os bens que lhe pertençam individualmente, para que 
os possa livremente administrar.”

As primeiras constituições da República não tratam da matéria do usufruto, é a Constituição de 1967 que
pela primeira vez em nível constitucional determina que os indígenas são usufrutuários [19].

Também em 1967 o SPI foi substituído pela Fundação Nacional do Índio (Funai), conforme a Lei nº
5.371 de 05/12/1967, que continua estabelecendo uso da concessão do usufruto para os indígenas [20].
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Pouco tempo depois, o Estatuto do Índio foi aprovado pela Lei federal nº 6.001, de 19/12/1973. O
Estatuto declara expressamente no seu primeiro artigo a intenção de progressivamente aculturar os
indígenas, e também mantém nas suas disposições a concessão do usufruto aos indígenas [21].

3. Aplicação do usufruto do Direito Civil em terras indígenas

 Antes da Constituição de 1988, a concessão de usufruto em terras indígenas estava diretamente
associada ao objetivo de integração, fato que se amolda às regras de Direito Civil do usufruto.

No Direito Civil podemos apontar como as principais características do usufruto: a existência de dois
sujeitos na relação, usufrutuário e nu-proprietário; temporariedade; inalienabilidade e dever de
devolução.

Na questão indígena isso se reflete com o indígena sendo o usufrutuário e o estado o nu-proprietário; a
temporariedade se aplica na medida do grau de integração, enquanto estivesse se aculturando teria o
usufruto e somente após a sua emancipação poderia adquirir a propriedade, o que na prática resultou no
controle estatal da áreas ocupadas pelos nativos, possibilitando o deslocamento de populações de suas
terras originárias com a reunião de diferentes populações em uma mesma região. Isso liberava as terras
originariamente ocupadas para que o estado pudesse utilizá-las livremente.

O usufruto também é caracterizado pela necessidade de manter a coisa usufruída no estado em que se
deu a concessão ou que seu razoável uso lhe transforma. Para os indígenas isso representar uma
limitação nas formas de utilização das terras.

Interessante destacar a função alimentar do usufruto, de prover ou ajudar a prover a subsistência do
usufrutuário. No entanto, a terra além de dar subsistência permite ao indígena a sua reprodução cultural e
social, de maneira que a mera concessão do usufruto reduz a terra a uma função econômica.

4. Usufruto na Constituição de 1988

 Na nova Carta Magna, não há nenhuma norma de planejamento de integração dos povos nativos. No
entanto, ao mesmo tempo, é mantida a concessão do usufruto para os indígenas.

O jurista Pinto Ferreira explica a situação da seguinte maneira: a nua propriedade é da União, que tem a
posse indireta, já o usufruto exclusivo e a posse direta é dos indígenas.

Essas terras podem ser revertidas à posse e à propriedade plena da União, quando abandonadas de modo
espontâneo e definitivo pelas populações indígenas. Mesmo sendo um usufruto constitucional, continua
sendo um direito real sobre coisa alheia [22].
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Dessa forma, conforme o regramento da atual Constituição, o usufruto, especialmente aplicado às terras
indígenas, caracteriza-se por ser permanente; com um caráter coletivo, transferindo-se entre as geraçõese
sem dever de devolução para o nu-proprietário e o objetivo principal é proteção do indígena, de modo
que o usufruto constitucional de 1988 guarda pouco em comum com o usufruto do Direito Civil [23].

De fato, a doutrina de José Afonso da Silva ensina que não se pode entender o usufruto
constitucionalmente concedido aos índios com as mesmas características do usufruto civil, pois é um
usufruto especial [24].

5. Conclusões

Historicamente a concessão de usufruto para uma população nativa representou uma forma de esbulho,
visto que o indígena não tinha reconhecida a sua propriedade sobre as terras que ocupava.

As terras eram de propriedade estatal, ficando o indígena com uma concessão temporária, o usufruto, e
ao mesmo tempo submetido a uma política de integração, incentivado a abandonar as suas terras
originais e se mudar para colônias agrícolas, ficando as posses imemoriais abandonadas e consolidadas
na propriedade estatal, que assim poderia utilizá-las como melhor lhe conviesse.

Com a progressiva integração o indígena deixaria seu modo de vida original para se tornar um
trabalhador rural ou urbano: seu modo de vida original era temporário, uma etapa antes da integração
plena.

Portanto, o usufruto foi utilizado como ferramenta para incentivar a integração dos indígenas e, ao
mesmo tempo, possibilitava a remoção, o deslocamento e o agrupamento dos indígenas.

A Constituição de 1988 não dispõe sobre a incorporação ou aculturação dos indígenas, mas sim
determina o respeito a sua cultura e seu modo de vida tradicional. Ela, no entanto, ainda utiliza o
usufruto para dar proteção às terras indígenas, mesmo que não seja mais o usufruto do direito civil e sim
um usufruto especial.

Nesse caso as regras do direito civil são incompatíveis com a proteção aos direitos humanos dos povos
originários, logo a sua permanência, ainda que nominal, é um resquício da política estatal de integração e
aculturação.

O usufruto da Constituição de 1988 possui características tão distintas do usufruto do direito civil que
melhor seria se não tivesse sido chamado usufruto e se tivesse criado um instituto especial e específico
para essa relação jurídica.

De modo que as terras indígenas ficam duplamente submetidas ao poder estatal: primeiro como imóvel
submetidos à soberania nacional sob seu domínio eminente e segundo pelo usufruto submetido à tutela
da união proprietária direta das terras indígenas.
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